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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

CONCORRÊNCIA Nº 4/2013
- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO – 
Assunto: Recurso Administrativo
Referência: Concorrência nº 4/2013
Recorrentes: Administradora Ipiranga Ltda.; Conservadora Campos e Serviços Gerais Ltda.; e Soluções Serviços Terceirizados Eireli.
Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1)- A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a “contratação de empresa para a prestação de serviços de conservação, limpeza, jardinagem, serviços gerais e copa”.

2)- O julgamento da fase de habilitação foi publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte em 14 de setembro de 2013, abrindo-se o prazo legal para recurso.
3)- Inconformadas com a decisão que HABILITOU as empresas AGILE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. – EPP; ELITE SERVIÇOS LTDA.; INOVA TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA.; MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.; PROVAC SERVIÇOS LTDA.; SANTA FÉ SERVIÇOS LTDA.; SEMPRE - TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. – ME e INABILITOU as empresas ADMINISTRADORA IPIRANGA LTDA.; CONSERVADORA CAMPOS E SERVIÇOS GERAIS LTDA.; DISKLIMPEZA ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.; HIDRELEC LIMITADA; MÁXIMA LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA.; SERTA SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS LTDA.; SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI; e TECKNOCOM SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA. - EPP
as empresas Administradora Ipiranga Ltda.; Conservadora Campos e Serviços Gerais Ltda. e Soluções Serviços Terceirizados Eireli interpuseram recurso administrativo, requerendo, em todos os casos, seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando habilitadas as recorrentes nos termos que se seguem.
4)- Comunicada a interposição dos recursos, não foram apresentadas impugnações aos mesmos.

5)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento dos recursos, por constituir direito inquestionável dos interessados, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/1993 .
6)- Alegam as recorrentes, em apertada síntese:

a)- Administradora Ipiranga Ltda.: que sua inabilitação deve ser revista, já que o atestado refere-se a serviço prestado para a própria Câmara que tem as informações sobre o serviço e não precisaria, pois, apresentar atestados, ou apenas abrir diligência para averiguar o serviço prestado. “... não poderia a douta Comissão ter interpretado o atestado apresentado pela ora Recorrente de forma tão restritiva....”;
b)- Conservadora Campos e Serviços Gerais Ltda.: que o edital “possibilita ao agente público promover as diligências que se fizerem necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos na lei.”
c)- Soluções Serviços Terceirizados Eireli: que “caberia plenamente a realização de diligência a fim de apurar mais detalhadamente as condições de execução e emissão de tal atestado.”

Passamos, agora, à análise das alegações.

7)- Todas as licitantes encontram-se em igualdade de condições de colacionarem as documentações necessárias, claramente enumeradas e explicadas no ato convocatório. Tanto que várias empresas foram habilitadas, cumprindo o que foi exigido no edital, a partir de um julgamento objetivo embasado nos requisitos ali expostos:

a)- independente de terem ou não prestado serviços à Câmara Municipal de Belo Horizonte;
b)- sendo que nenhum outro “detalhe” da execução dos serviços, além dos já prescritos no edital e de conhecimento de todos os participantes foi utilizado, o que afasta a possibilidade de qualquer diligência para trazer informação que já deveria estar no documento;

“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)”

8)- Dispõe o art. 43 da Lei nº 8.666/1993 e o entendimento doutrinário sobre a promoção de diligência que:
“Art. 43 - …

§ 3º – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (grifo nosso)

“(...) a Comissão não mais poderia aceitar o documento serodiamente apresentado, sob pena de dispensar tratamento privilegiado à recorrente, a par de violador da regra expressa no mencionado art. 43, § 3º, e dos princípios da igualdade e da vinculação ao instrumento convocatório (art. 3º).”

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 
9)- Vencida a questão quanto à necessidade de apresentar dentro do envelope lacrado o documento exigido no edital para habilitação, já que ilegal seria a comissão acrescentar documento ou informação, posteriormente, vejamos o que exigiu o edital em questão:
“5.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
d)- 1 (um) atestado de capacidade técnica contendo TODAS as características e informações a seguir enumeradas, observada a opção prevista no subitem 5.4.1 deste edital:

d.1)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta; 

d.2)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta;

d.3)- indicar que a licitante já alocou mão de obra, com serviços já prestados pelo período mínimo de 1 (um) ano contínuo e com a disponibilização mínima de 40 (quarenta) profissionais; 

d.4)- evidenciar que a licitante prestou os serviços de forma satisfatória; 

d.5)- estar devidamente registrado em Conselho Regional de Administração.”
“A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, não obstante o veto aposto à letra “b” do § 1º do art. 30. Na verdade, o dispositivo vetado impunha limitações a essa exigência, e a sua retirada do texto legal deixou a critério da entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação.” (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 27ª edição, p. 286)

“...o edital pode e deve estabelecer as exigências, por meio de atestados, que sejam suficientes para que a Comissão Julgadora verifique se cada licitante dispõe daquele conjunto de recursos, sob pena de inabilitação.”
 

“Naquele primeiro momento - o da habilitação - a qualificação técnica consiste na "comprovação documental da idoneidade técnica para a execução do objeto de contrato licitado, mediante a demonstração de experiência anterior na execução de contrato similar e da disponibilidade do pessoal e dos equipamentos indispensáveis." 3. Ou seja, a empresa interessada deve comprovar, documentalmente, possuir condições mínimas de desempenhar o objeto licitado, de forma satisfatória.”

“... é plenamente lícito à Administração Pública exigir comprovação de capacidade técnico-operacional para os serviços constantes no Edital. Trata-se de meio para verificar a aptidão profissional e operacional do licitante para a execução dos serviços que vierem a ser contratados, comprovado por documentos de registro no órgão competente, experiência e, principalmente, demonstrativos de que a estrutura da empresa é compatível com o vulto e a complexidade do objeto do contrato
 

10)- O conjunto de atestados apresentados por cada uma das recorrentes não comprova o serviço prestado nos termos exigidos, descumprindo, portanto, o subitem 5.4 do edital. 
11)- Analisemos as informações colacionadas da ata de julgamento
 em face do que está sendo requerido:
a) IPIRANGA: Atestado emitido pela “CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE: comprova serviço já prestado no período de 01/08/2010 a 19/11/2010 (data de emissão), período este inferior a 1 ano, descumprindo, portanto, a letra “d.3” do subitem 5.4 do edital.” 
Análise: Cabe à licitante atualizar os atestados para apresentá-los nos respectivos envelopes, não podendo esperar tratamento diferenciado (o que seria ilegal), por possuir contrato com a Câmara Municipal;
b) CAMPOS: Atestado emitido pela “CEMIG: não evidencia que a licitante prestou os serviços de forma satisfatória”; atestado emitido pelos “CORREIOS: comprova serviço já prestado no período de 12/11/2004 a 22/04/2005 (data de emissão), período este inferior a 1 ano”,  descumprindo, respectivamente, as letras “d.4 e d.3” do subitem 5.4 do edital.
Análise: Ao contrário do que afirma a recorrente, não se trata de causa “meramente formal”, mas, sim de conteúdo. As informações nos atestados não atendem aos requisitos do edital. Também neste caso, vale ressaltar que compete à licitante atualizar os atestados para apresentá-los nos respectivos envelopes;
c) SOLUÇÕES: Atestado emitido pela “UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO: comprova serviço já prestado no período de 24/02/2012 a 29/12/2012 (data de emissão), período este inferior a 1 ano”; atestado emitido pelo “TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO (atestado emitido em 13/05/2013): não está registrado em Conselho Regional de Administração”; atestado emitido pelo “TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO (atestado emitido em 27/08/2010): comprova serviço já prestado no período de 1º/10/2009 a 27/08/2010 (data de emissão), período este inferior a 1 ano”, descumprindo, respectivamente, as letras “d.3, d.5 e d.3” do subitem 5.4 do edital. 
Análise: Primeiramente, cabe ressaltar que, como já trazido acima, os requisitos dos atestados são definidos pela Administração de acordo com o objeto a ser contratado, exatamente como no caso em tela. Quanto aos atestados do TRE / SP, o equívoco é da recorrente, pois não se trata de mesmo atestado, mas sim de atestados distintos emitidos sobre um MESMO CONTRATO, expedidos em datas bem diferentes, sendo que cada um deles, portanto, sujeita-se ao registro no CRA, independente do outro. Por fim, frise-se, mais uma vez, que não se trata de promover diligência, já que as informações estão no documento e não equivalem ao solicitado e que compete à licitante atualizar os atestados para apresentá-los nos respectivos envelopes.
"A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa."
(grifo nosso)

“Sempre que a dimensão quantitativa, o local, o prazo ou qualquer outro dado for essencial à satisfação do interesse público ou retratar algum tipo de dificuldade peculiar, a Administração estará no dever de impor requisito de qualificação técnica operacional fundado nesses dados.”

12)- Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO aos recursos apresentados pelas empresas ADMINISTRADORA IPIRANGA LTDA.; CONSERVADORA CAMPOS E SERVIÇOS GERAIS LTDA. e SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, MANTENDO SUA DECISÃO NA ÍNTEGRA.
13)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento dos recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 3 de outubro de 2013.

MÁRCIA VENTURA MACHADO
PRESIDENTE
CONCORRÊNCIA Nº 4/2013

- JULGAMENTO DOS RECURSOS -

Analisando as razões apresentadas pelas recorrentes ADMINISTRADORA IPIRANGA LTDA.; CONSERVADORA CAMPOS E SERVIÇOS GERAIS LTDA. e SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, juntadas ao processo da Concorrência nº 4/2013, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do edital e dos princípios legais, conheço dos recursos e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, MANTENDO, assim, A DECISÃO DA COMISSÃO DE INABILITAR AS RECORRENTES, por descumprimento do edital.


Sustento que o julgamento da habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Presidente da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 3 de outubro de 2013.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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